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Acao questiona aplicacao de método contraceptivo em adolescentes

A Defensoria Piblica do Rio Grande do Sul gjuizou, na quarta-feira (12/9), umaagéo civil publica
contra termo de cooperagdo firmado entre o Ministério Piblico do estado, 0 municipio de Porto Alegre,
dois hospitais e a empresa Bayer para a aplicacéo do método anticoncepcional em jovens abrigadas

em acolhimento institucional na capital galicha

Segundo a entidade, o projeto ndo trata de questdes imprescindiveis como afalta de previsdo de um
acompanhamento regular de ginecologista, medida destacada como necessaria na propria bulado SIU,
dispositivo intrauterino utilizado. O termo também nédo dispbe de uma opcédo de retirada a qual quer
tempo ou ao término dos cinco anos de durabilidade do método.

De acordo com a defensora regional de direitos humanos no Rio Grande do Sul, Ana Luiza Zago de
Moraes, o convénio firmado entre as institui¢des contempla os interesses da industria farmacéutica
“especialmente no que tange a capacitacdo dos médicos para ainsercdo do dispositivo fabricado pela
Bayer, mas é extremamente fragil no que se refere ao atendimento das necessidades das adol escentes
gue optarem por se submeter ao referido método contraceptivo”.

De acordo com a Defensoria, o termo de cooperacdo instituido também ndo leva em consideracéo de
forma adequada a vulnerabilidade econémica do seu publico-alvo. Isso porque séo adolescentes
abrigadas que poderéo ser desligadas do programa durante o periodo de duracdo do dispositivo e deverdo
contar apenas com 0 SUS, que ndo tem acompanhamento médico especializado. Nem mesmo aretirada
poderia ser feita no sistema publico de sallde, argumenta a Defensoria, porque o SIU ndo faz parte das
politicas do SUS.

“ E importante também ressaltar a necessidade de que as adol escentes em medida de proteco possam ter
seus direitos garantidos em sua plenitude, que ndo sejam objeto de agbes apenas em relacdo sua
capacidade reprodutiva, mas também em sua condic¢do de vulnerabilidade para violéncias sexuais,
opressdes de género que dificultam o uso de método de barreira e fundamentalmente, sejalhes garantido
o direito de escolha de qual método € mais adequado parasi. As adolescentes sob a acdo estatal néo
receberam informacdes de diversos pontos de vista sobre os termos do convénio, o que vicia sua escolha,
e, aém disso, tendem a agir conforme as orientagdes do Poder Publico”, argumenta Ana Moraes.

Termo de compromisso

De acordo com a Defensoria Publicado RS, a politica de salde e de plangjamento reprodutivo de maior
eficacia e de longa duracéo prevista no termo de compromisso visa disponibilizar até 100 unidades do
dispositivo que libera o produto levonorgestrel como método contraceptivo. Sendo que cabe ao MP do
estado, em conjunto com as entidades de acol himento da capital, selecionar as adolescentes aptas a
inser¢éo do SIU.
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Em seguida, é responsabilidade da Secretaria Municipal de Salde de Porto Alegre disponibilizarconsulta
médica com ginecol ogista nos hospitais participantes do termo. Enquanto as instituicdesmeédicas cabe a
avaliacdo das meninas, a colocagcdo do SIU e uma segunda consulta com especialistaapos 45 dias de uso.

Clique aqui paraler aintegra da peticéo.
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